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LEI
LEI ORDINÁRIA Nº 3.156, DE 17 DE JUNHODE 
2020.

Declara de Utilidade Pública a “Associação Esportiva 
Futebolística da Mangueira”.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes na Câmara Munici-
pal aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a se-
guinte lei:

	 Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 
para todos os fins de direito, a “Associação Esportiva 
Futebolística da Mangueira”, localizada na Rua Tuca-
no, nº 24, Bairro Centenário, em Machado/MG.

	 Parágrafo único. A Associação está em plena 
atividade, com diretoria constituída e não remunera-
da.
	 Art. 2º O Estatuto da associação em anexo e 
todos as suas cláusulas passam a fazer parte desta lei.

	 Art. 3º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

		  Município de Machado, 17 de junho 
de 2020.
Julbert Ferre de Morais
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.407, DE 29 DE MAIO DE 2020

Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na 
forma eletrônica, para aquisição de bens e contrata-
ção de serviços comuns de engenharia e dispõe sobre 
o uso da dispensa eletrônica, pela Administração Pú-
blica Municipal, e dá outras providências.  

O Prefeito do Município de Machado, no uso das 
atribuições legais previstas no art. 70, Inciso V, da Lei 
Orgânica, e  

considerando o disposto na Lei Federal nº 10.520, de 

17 de julho de 2002 e na Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993;

considerando que as contratações públicas devem 
ser regidas pelos princípios da eficiência, celeridade e 
economicidade, entre outros;

considerando a necessidade de regulamentação do 
pregão e da dispensa, na forma eletrônica, em âmbito 
municipal; 

considerando o disposto na Lei Federal nº 10.520/2002 
e no Decreto Federal nº 10.024/2019,

DECRETA:

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I
DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitação, na mo-
dalidade pregão, na forma eletrônica, para aquisição 
de bens e contratação de serviços comuns, incluídos 
os de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa 
eletrônica, no âmbito da administração municipal. 
§ 1º Será, preferencialmente, utilizada a modalidade 
pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da admi-
nistração pública municipal direta, pelas autarquias, 
pelas fundações e, obrigatoriamente, pelos fundos 
especiais.
§ 2º Para aquisição de bens e contratação de serviços 
comuns pelo ente municipal, com a utilização de re-
cursos da União decorrentes de transferências volun-
tárias, tais como convênios e contratos de repasse, a 
utilização da modalidade pregão, na forma eletrônica 
ou dispensa eletrônica, será obrigatória, exceto nos 
casos em que lei ou regulamentação específica, que 
dispuser sobre a modalidade de transferência, disci-
plinar de forma diversa sobre as contratações com os 
recursos do repasse.
§ 3º Será admitida, excepcionalmente, mediante pré-
via justificativa da autoridade competente, a utiliza-
ção da forma pregão presencial nas licitações de que 

trata o caput ou a não-adoção do sistema de dispensa 
eletrônica, desde que fique comprovada inviabilidade 
técnica ou desvantagem para a administração na rea-
lização da forma eletrônica.

Seção I
DOS PRINCÍPIOS 

Art. 2º O pregão na forma eletrônica é condicionado 
aos princípios básicos da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, pro-
bidade administrativa, do desenvolvimento sustentá-
vel, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo, razoabilidade, competitividade, 
proporcionalidade, e dos que lhes são correlatos.
§ 1º O princípio do desenvolvimento sustentável será 
observado nas etapas do processo de contratação, em 
suas dimensões econômica, social, ambiental e cul-
tural, no mínimo, com base nos planos de gestão de 
logística sustentável dos órgãos e das entidades.
§ 2º As normas disciplinadoras da licitação serão in-
terpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, resguardados o interesse da admi-
nistração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.

Seção III
DAS DEFINIÇÕES

Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, conside-
ra-se:
I – aviso do edital: documento que contém:
a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto;
b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em 
que poderá ser lido ou obtido o edital; e
c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão 
pública com a data e o horário de sua realização;
II – bens e serviços comuns: bens cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações re-
conhecidas e usuais do mercado;
III – bens e serviços especiais: bens que, por sua alta 
heterogeneidade ou complexidade técnica, não po-
dem ser considerados bens e serviços comuns, nos 
termos do inciso II;
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IV – estudo técnico preliminar: documento cons-
titutivo da primeira etapa do planejamento de uma 
contratação, que caracteriza o interesse público en-
volvido e a melhor solução ao problema a ser resol-
vido, e que, em caso de conclusão pela viabilidade da 
contratação, fundamenta o termo de referência;
V – lances intermediários: lances iguais ou superio-
res ao menor já ofertado, porém inferiores ao último 
lance dado pelo próprio licitante;
VI – obra: construção, reforma, fabricação, recupera-
ção ou ampliação de bem imóvel, realizada por exe-
cução direta ou indireta;
VII – serviço: atividade ou conjunto de atividades 
para obter determinada utilidade, intelectual ou ma-
terial, de interesse da administração;
VIII – serviço comum de engenharia: atividade ou 
conjunto de atividades que necessitam da partici-
pação e do acompanhamento de profissional enge-
nheiro habilitado, nos termos do disposto na Lei nº 
5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pela administração pública, mediante espe-
cificações usuais de mercado;
IX – Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Ma-
chado: registro cadastral de pessoas físicas e jurídicas 
que participam de licitações e celebram contratos e 
atas de registro de preços com a Prefeitura de Ma-
chado;
X – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornece-
dores (SICAF): ferramenta informatizada, integrante 
da plataforma do Sistema Integrado de Administra-
ção de Serviços Gerais (SIASG), disponibilizada pelo 
Ministério da Economia, para cadastramento dos ór-
gãos e das entidades da administração pública, das 
empresas públicas e dos participantes de procedi-
mentos de licitação, dispensa ou inexigibilidade pro-
movidos pelos órgãos e pelas entidades integrantes 
do Sistema de Serviços Gerais (SISG);
XI – termo de referência: documento elaborado com 
base nos estudos técnicos preliminares, que deverá 
conter:
a) os elementos que embasam a avaliação do custo 
pela administração, a partir dos padrões de desem-
penho e qualidade estabelecidos e das condições de 
entrega do objeto, com as seguintes informações:
1. a definição do objeto contratual e dos métodos 
para a sua execução, vedadas especificações excessi-
vas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou 
frustrem a competição ou a realização do certame;
2. o valor estimado do objeto da licitação demonstra-
do em planilhas, de acordo com o preço de mercado; 
e
3. o cronograma físico-financeiro, se necessário;
b) o critério de aceitação do objeto;
c) os deveres do contratado e do contratante;
d) a relação dos documentos essenciais à verificação 
da qualificação técnica e econômico-financeira, se 
necessária;
e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento 
do contrato ou da ata de registro de preços;
f) o prazo para execução do contrato; e
g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente 
e clara.
§ 1º A classificação de bens e serviços como comuns 
depende de exame predominantemente fático e de 
natureza técnica.
§ 2º Os bens e serviços que envolverem o desenvolvi-
mento de soluções específicas de natureza intelectu-
al, científica e técnica, caso possam ser definidos nos 
termos do disposto no inciso II do caput, poderão ser 
licitados por pregão na forma eletrônica.

Seção IV

DAS VEDAÇÕES

Art. 4º O pregão na forma eletrônica não se aplica a:
I – contratações de obras;
II – locações imobiliárias e alienações; e
III – bens e serviços especiais, incluídos os serviços 
de engenharia enquadrados no disposto no inciso III 
do caput do art. 3º. 

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I
DA FORMA DE REALIZAÇÃO

Art. 5º O pregão na forma eletrônica será realizado 
quando a disputa pelo fornecimento de bens ou pela 
contratação de serviços comuns ocorrer a distância 
e em sessão pública, por meio do sistema que será 
adotado pela Prefeitura de Machado. 
§ 1º O sistema a ser designado deve ter recursos de 
criptografia e autenticação que garantam as condi-
ções de segurança nas etapas do certame. 
§ 2º Na hipótese de que trata o § 2º do art. 1º, além 
do disposto no caput, poderão ser utilizados sistemas 
próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, 
desde que estejam integrados à plataforma de opera-
cionalização das modalidades de transferências vo-
luntárias.

Seção II
DAS ETAPAS

Art. 6º A realização do pregão na forma eletrônica 
observará as seguintes etapas sucessivas:
I – planejamento da contratação;
II – publicação do aviso de edital;
III – apresentação de propostas e de documentos de 
habilitação;
IV – abertura da sessão e envio de lances, ou fase 
competitiva;
V – julgamento;
VI – habilitação;
VII – recursal;
VIII – adjudicação; e
IX – homologação.

Seção III
DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PRO-
POSTAS

Art. 7º Os critérios de julgamento empregados na 
seleção da proposta mais vantajosa para a adminis-
tração serão os de menor preço ou maior desconto, 
conforme dispuser o edital.
Parágrafo único.  Serão fixados critérios objetivos 
para definição do melhor preço, considerados os pra-
zos para a execução do contrato e do fornecimento, 
as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de 
desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de 
gestão de logística sustentável e as demais condições 
estabelecidas no edital.

Seção IV
DA DOCUMENTAÇÃO

Art. 8º O processo relativo ao pregão na forma ele-
trônica será instruído com os seguintes documentos, 
no mínimo:
I – estudo técnico preliminar, quando necessário;
II – termo de referência;
III – planilha estimativa de despesa;
IV – previsão dos recursos orçamentários necessá-

rios, com a indicação das rubricas, exceto na hipótese 
de pregão para registro de preços;
V – autorização de abertura da licitação;
VI – designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VII – edital e respectivos anexos;
VIII – minuta do termo do contrato, ou instrumento 
equivalente, ou minuta da ata de registro de preços, 
conforme o caso;
IX – parecer jurídico;
X – documentação exigida e apresentada para a ha-
bilitação;
XI – proposta de preços do licitante;
XII – ata da sessão pública, que conterá os seguintes 
registros, entre outros:
a) os licitantes participantes;
b) as propostas apresentadas;
c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de classificação;
e) a suspensão e o reinício da sessão, se for o caso;
f) a aceitabilidade da proposta de preço;
g) a habilitação;
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na 
proposta ou na documentação;
i) os recursos interpostos, as respectivas análises e 
decisões; e
j) o resultado da licitação;
XIII – comprovantes das publicações:
a) do aviso do edital;
b) do extrato do contrato; e
c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida;
XIV – ato de homologação.
§ 1º A instrução do processo licitatório poderá ser 
realizada por meio de sistema eletrônico, de maneira 
que os atos e os documentos de que trata este artigo, 
e que constam dos arquivos e registros digitais, se-
rão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para 
comprovação e prestação de contas.
§ 2º A ata da sessão pública será disponibilizada na 
internet imediatamente após o seu encerramento, 
para acesso livre. 

CAPÍTULO III
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Seção I
DO CREDENCIAMENTO

Art. 9º A autoridade competente do órgão ou da enti-
dade promotora da licitação, o pregoeiro, os membros 
da equipe de apoio e os licitantes que participarem do 
pregão na forma eletrônica serão previamente cre-
denciados perante o provedor do sistema eletrônico.
§ 1º O credenciamento para acesso ao sistema ocor-
rerá pela atribuição de chave de identificação e de se-
nha pessoal e intransferível.
§ 2º Caberá à autoridade competente do órgão ou 
da entidade promotora da licitação solicitar junto ao 
provedor do sistema o seu credenciamento, o do pre-
goeiro e o dos membros da equipe de apoio.

Seção II
DO LICITANTE

Art. 10. O credenciamento no sistema permite a 
participação dos interessados em qualquer pregão 
na forma eletrônica, salvo quando, por solicitação 
do credenciado, seja inativado ou excluído e/ou não 
preencha as condições estabelecidas pelo sistema de-
signado.
§ 1º É de responsabilidade exclusiva do licitante toda 
transação efetuada diretamente ou por seu repre-
sentante, não cabendo ao provedor do sistema a ser 
utilizado ou ao órgão promotor da licitação qualquer 
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responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido, ainda que por terceiros.
Art. 11. O credenciamento junto ao provedor do sis-
tema implicará a responsabilidade legal do licitante e 
a presunção de possuir capacidade técnica para rea-
lização das transações inerentes ao pregão na forma 
eletrônica.

CAPÍTULO IV
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Seção I
DA ENTIDADE OU ÓRGÃO PROMOTOR DA LI-
CITAÇÃO

Art. 12. O pregão na forma eletrônica será conduzido 
pela entidade ou pelo órgão promotor da licitação, 
com apoio técnico e operacional do suporte técnico 
do sistema adotado pela administração ao realizar o 
certame.

Seção II
DA AUTORIDADE COMPETENTE

Art. 13. Caberá à autoridade competente, conforme 
as atribuições previstas no regimento ou no estatuto 
da entidade ou órgão promotor da licitação, ou por 
delegação de competência:
I – designar o pregoeiro e os membros da equipe de 
apoio;
II – indicar o provedor do sistema;
III – determinar a abertura do processo licitatório;
IV – decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, 
quando este mantiver sua decisão;
V – adjudicar o objeto da licitação, quando houver 
recurso;
VI – homologar o resultado da licitação; e
VII – celebrar o contrato ou assinar a ata de registro 
de preços. 

CAPÍTULO V
DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Seção I
DAS ORIENTAÇÕES GERAIS

Art. 14. No planejamento do pregão na forma eletrô-
nica será observado o seguinte:
I – elaboração do estudo técnico preliminar e do ter-
mo de referência;
II – aprovação do estudo técnico preliminar e do ter-
mo de referência pela autoridade competente ou por 
quem esta delegar;
III – elaboração do edital, que estabelecerá os cri-
térios de julgamento e a aceitação das propostas, o 
modo de disputa e, quando necessário, o intervalo 
mínimo de diferença de valores ou de percentuais en-
tre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 
a melhor oferta;
IV – definição das exigências de habilitação, das san-
ções aplicáveis, dos prazos e das condições que, pelas 
suas particularidades, sejam consideradas relevantes 
para a celebração e a execução do contrato e o atendi-
mento das necessidades da administração pública; e
V – designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Seção II
DO VALOR ESTIMADO OU VALOR MÁXIMO 
ACEITÁVEL

Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitá-
vel para a contratação, se não constar expressamente 
do edital, possui caráter sigiloso e será disponibiliza-

do exclusiva e permanentemente aos órgãos de con-
trole externo e interno.
§ 1º Para fins do disposto no caput, o valor estima-
do ou o valor máximo aceitável para a contratação 
será tornado público apenas e imediatamente após 
o encerramento do envio de lances, sem prejuízo 
da divulgação do detalhamento dos quantitativos e 
das demais informações necessárias à elaboração das 
propostas.
§ 2º Quando for adotado o critério de julgamento 
pelo maior desconto, o valor estimado, o valor máxi-
mo aceitável ou o valor de referência para aplicação 
do desconto constará obrigatoriamente do instru-
mento convocatório.

Seção III
DAS DESIGNAÇÕES DO PREGOEIRO E DA 
EQUIPE DE APOIO

Art. 16. Caberá à autoridade máxima da entidade 
ou órgão, ou a quem possuir a competência, desig-
nar agentes públicos para o desempenho das funções 
deste Decreto, observados os seguintes requisitos:
I – o pregoeiro e os membros da equipe de apoio se-
rão servidores da entidade ou órgão promotor da li-
citação; e
II – os membros da equipe de apoio serão, em sua 
maioria, servidores ocupantes de cargo efetivo, prefe-
rencialmente pertencentes aos quadros permanentes 
da entidade ou órgão promotor da licitação.
§ 1º A critério da autoridade competente, o pregoeiro 
e os membros da equipe de apoio poderão ser desig-
nados para uma licitação específica, para um período 
determinado, admitidas reconduções, ou por perío-
do indeterminado, sendo que pode ocorrer a revoga-
ção da designação a qualquer tempo.
§ 2º Os órgãos e as entidades de que trata o § 1º do 
art. 1º  estabelecerão planos de capacitação que con-
tenham iniciativas de treinamento para a formação 
e a atualização técnica de pregoeiros, membros da 
equipe de apoio e demais agentes encarregados da 
instrução do processo licitatório, a serem implemen-
tadas com base em gestão por competências.
Seção IV
DO PREGOEIRO

Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial:
I – conduzir a sessão pública;
II – receber, examinar e decidir as impugnações e os 
pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, 
além de poder requisitar subsídios formais aos res-
ponsáveis pela elaboração desses documentos;
III – verificar a conformidade da proposta em relação 
aos requisitos estabelecidos no edital;
IV – coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V – verificar e julgar as condições de habilitação;
VI – sanear erros ou falhas que não alterem a subs-
tância das propostas, dos documentos de habilitação 
e sua validade jurídica;
VII – receber, examinar e decidir os recursos e enca-
minhá-los à autoridade competente quando manti-
ver sua decisão;
VIII – indicar o vencedor do certame;
IX – adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X – conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
XI – encaminhar o processo devidamente instruído à 
autoridade competente e propor a sua homologação.
Parágrafo único.  O pregoeiro poderá solicitar mani-
festação técnica da Procuradoria Jurídica ou de ou-
tros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsi-
diar sua decisão.

Seção V
DA EQUIPE DE APOIO

Art. 18. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro 
nas etapas do processo licitatório.

Seção VI
DO LICITANTE

Art. 19. Caberá ao licitante interessado em participar 
do pregão na forma eletrônica:
I – credenciar-se previamente no sistema eletrônico 
utilizado no certame;
II – remeter, no prazo estabelecido, somente via sis-
tema, os documentos de habilitação e a proposta e, se 
necessário, os documentos complementares;
III – responsabilizar-se formalmente pelas transa-
ções efetuadas em seu nome, assumir como firmes 
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou pelo representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema 
ou da entidade ou órgão promotor da licitação por 
eventuais danos por uso indevido da senha, mesmo 
por terceiros;
IV – acompanhar as operações no sistema eletrôni-
co durante o processo licitatório e responsabilizar-se 
pelo ônus decorrente da perda de negócios por inob-
servância de mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão;
V – comunicar imediatamente ao provedor do siste-
ma qualquer acontecimento que possa comprometer 
o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para ime-
diato bloqueio de acesso;
VI – utilizar a chave de identificação e a senha de 
acesso para participar do pregão na forma eletrônica; 
e
VII – solicitar o cancelamento da chave de identifica-
ção ou da senha de acesso por interesse próprio.
Parágrafo único.  O fornecedor descredenciado no 
sistema terá sua chave de identificação e senha sus-
pensas automaticamente. 

CAPÍTULO VI
DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

Seção I
DA PUBLICAÇÃO

Art. 20. A fase externa do pregão na forma eletrônica 
será iniciada com a convocação dos interessados por 
meio da publicação do aviso do edital na Imprensa 
Oficial do Estado de Minas Gerais, na Imprensa Ofi-
cial da União e no sítio eletrônico oficial da entidade 
ou órgão promotor da licitação.
Parágrafo único.  Na hipótese de que trata o § 3º do 
art. 1º, a publicação ocorrerá na imprensa oficial do 
respectivo município e no sítio eletrônico oficial da 
entidade ou órgão promotor da licitação.

Seção II
DO EDITAL

Art. 21. Os editais serão disponibilizados na íntegra 
no site da Prefeitura Municipal de Machado ou no 
site que a Prefeitura utilizar para disponibilizar a li-
citação.
Parágrafo único. Em se tratando de pregão eletrôni-
co, os editais também deverão ser disponibilizados 
na íntegra no sistema eletrônico de licitação adotado 
pela Prefeitura de Machado. 

Seção III
DA MODIFICAÇÃO DO EDITAL

Art. 22. Modificações no edital serão divulgadas no 
mesmo meio de publicação utilizado na divulgação 
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do texto original e o prazo estabelecido será reaberto, 
exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar 
a formulação das propostas, resguardado o tratamen-
to isonômico aos licitantes.

Seção IV
DOS ESCLARECIMENTOS

Art. 23. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao 
processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até 
três dias úteis anteriores à data fixada para abertura 
da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do 
edital.
§ 1º O pregoeiro responderá aos pedidos de esclare-
cimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 
de recebimento do pedido, e poderá requisitar sub-
sídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos.
§ 2º As respostas aos pedidos de esclarecimentos se-
rão divulgadas pelo sistema e vincularão os partici-
pantes e a administração.

Seção V
DA IMPUGNAÇÃO

Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos 
do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma 
prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data 
fixada para abertura da sessão pública.
§ 1º A impugnação não possui efeito suspensivo e ca-
berá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento da impugnação.
§ 2º Conceder efeito suspensivo à impugnação é me-
dida excepcional e deve ser motivada pelo pregoeiro, 
nos autos do processo de licitação.
§ 3º Acolhida a impugnação contra o edital, será de-
finida e publicada nova data para realização do cer-
tame. 

CAPÍTULO VII
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DO-
CUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Seção I
DO PRAZO

Art. 25. O prazo fixado para a apresentação das pro-
postas e dos documentos de habilitação não será in-
ferior a 8 (oito) dias úteis, contado da data de publi-
cação do aviso do edital.

Seção II
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DO-
CUMENTOS DE HABILITAÇÃO PELO LICITAN-
TE

Art. 26. Após a divulgação do edital no sítio eletrô-
nico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, concomitantemente com os docu-
mentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública.
§ 1º  A etapa de que trata o caput será encerrada com 
a abertura da sessão pública.
§ 2º  Os licitantes poderão deixar de apresentar os do-
cumentos de habilitação que constem do SICAF ou 
no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Ma-
chado, assegurado aos demais licitantes o direito de 
acesso aos dados constantes dos sistemas. 
§ 3º  O envio da proposta, acompanhada dos docu-

mentos de habilitação exigidos no edital, nos termos 
do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de 
acesso e senha.
§ 4º  O licitante declarará, em campo próprio do sis-
tema, o cumprimento dos requisitos para a habilita-
ção e a conformidade de sua proposta com as exigên-
cias do edital.
§ 5º  A falsidade da declaração de que trata o § 4º su-
jeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto.
§ 6º Os licitantes poderão retirar ou substituir a pro-
posta e os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão.
§ 7º  Na etapa de apresentação da proposta e dos do-
cumentos de habilitação pelo licitante, observado o 
disposto no caput, não haverá ordem de classificação 
das propostas, o que ocorrerá somente após os proce-
dimentos de que trata o Capítulo IX.
§ 8º  Os documentos que compõem a proposta e a 
habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e 
para acesso público após o encerramento do envio de 
lances.
§ 9º  Os documentos complementares à proposta e 
à habilitação, quando necessários à confirmação da-
queles exigidos no edital e já apresentados, serão en-
caminhados pelo licitante melhor classificado após o 
encerramento do envio de lances, observado o prazo 
de que trata o § 2º do art. 38. 

CAPÍTULO VIII
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO EN-
VIO DE LANCES

Seção I
DO HORÁRIO DE ABERTURA

Art. 27. A partir do horário previsto no edital, a ses-
são pública na internet será aberta pelo pregoeiro 
com a utilização de sua chave de acesso e senha.
§ 1º Os licitantes poderão participar da sessão públi-
ca na internet, mediante a utilização de sua chave de 
acesso e senha.
§ 2º O sistema disponibilizará campo próprio para 
troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

Seção II
DA CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS

Art. 28. O pregoeiro verificará as propostas apresen-
tadas e desclassificará aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos no 
edital.
Parágrafo único.  A desclassificação da proposta será 
fundamentada e registrada no sistema, acompanha-
do em tempo real por todos os participantes.

Seção III
DA ORDENAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PRO-
POSTAS

Art. 29. O sistema ordenará automaticamente as pro-
postas classificadas pelo pregoeiro.
Parágrafo único.  Somente as propostas classificadas 
pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lan-
ces.

Seção IV
DO INÍCIO DA FASE COMPETITIVA

Art. 30. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará 
início à fase competitiva, oportunidade em que os li-
citantes poderão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico.

§ 1º O licitante será imediatamente informado do 
recebimento do lance e do valor consignado no re-
gistro.
§ 2º Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, 
observados o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no edital.
§ 3º O licitante somente poderá oferecer valor infe-
rior ou maior percentual de desconto ao último lance 
por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, 
quando houver, o intervalo mínimo de diferença de 
valores ou de percentuais entre os lances, que incidi-
rá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
§ 4º Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e 
prevalecerá aquele que for recebido e registrado pri-
meiro.
§ 5º Durante a sessão pública, os licitantes serão in-
formados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.

Seção V
DOS MODOS DE DISPUTA

Art. 31. Serão adotados para o envio de lances no 
pregão eletrônico os seguintes modos de disputa:
I – aberto - os licitantes apresentarão lances públicos 
e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério 
de julgamento adotado no edital; ou
II – aberto e fechado - os licitantes apresentarão lan-
ces públicos e sucessivos, com lance final e fechado, 
conforme o critério de julgamento adotado no edital.
Parágrafo único.  No modo de disputa aberto, o edital 
preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou 
de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta.

Art. 32. No modo de disputa aberto, de que trata o 
inciso I do caput do art. 31, a etapa de envio de lan-
ces na sessão pública durará dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quan-
do houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública.
§ 1º A prorrogação automática da etapa de envio de 
lances, de que trata o caput, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
quando se tratar de lances intermediários.
§ 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma 
estabelecida no caput e no § 1º, a sessão pública será 
encerrada automaticamente.
§ 3º Encerrada a sessão sem prorrogação automática 
pelo sistema, nos termos do disposto no § 1º, o pre-
goeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, ad-
mitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol 
da consecução do melhor preço disposto no parágra-
fo único do art. 7º, mediante justificativa.

Seção VI
DO MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO

Art. 33. No modo de disputa aberto e fechado, de que 
trata o inciso II do caput do art. 31, a etapa de envio 
de lances da sessão pública terá duração de quinze 
minutos.
§ 1º Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema 
encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, a recepção de lances 
será automaticamente encerrada.
§ 2º Encerrado o prazo de que trata o § 1º, o sistema 
abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os autores das ofertas com valores 
até dez por cento superiores àquela possam ofertar 
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um lance final e fechado em até cinco minutos, que 
será sigiloso até o encerramento deste prazo.
§ 3º Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas con-
dições de que trata o § 2º, os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, poderão oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento do prazo.
§ 4º Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2º e § 
3º, o sistema ordenará os lances em ordem crescente 
de vantajosidade.
§ 5º Na ausência de lance final e fechado classificado 
nos termos dos § 2º e § 3º, haverá o reinício da etapa 
fechada para que os demais licitantes, até o máximo 
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, que será 
sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, 
após esta etapa, o disposto no § 4º.
§ 6º Na hipótese de não haver licitante classificado na 
etapa de lance fechado que atenda às exigências para 
habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equi-
pe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício 
da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5º.

Seção VII
DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE 
LANCES

Art. 34. Na hipótese de o sistema eletrônico desco-
nectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio 
de lances da sessão pública e permanecer acessível 
aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados.

Art. 35. Quando a desconexão do sistema eletrônico 
para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente decorridas vinte e quatro horas após a co-
municação do fato aos participantes, no sítio eletrô-
nico utilizado para divulgação.

Seção VIII
DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Art. 36. Após a etapa de envio de lances, haverá a 
aplicação dos critérios de desempate previstos nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério 
estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666/1993, se 
não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art. 37. Os critérios de desempate serão aplicados 
nos termos do art. 36, caso não haja envio de lances 
após o início da fase competitiva.
Parágrafo único.  Na hipótese de persistir o empate, 
a proposta vencedora será sorteada pelo sistema ele-
trônico dentre as propostas empatadas. 

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

Seção I
DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA

Art. 38. Encerrada a etapa de envio de lances da ses-
são pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sis-
tema eletrônico, contraproposta ao licitante que te-
nha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas no edital.
§ 1º A negociação será realizada por meio do sistema 
e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
§ 2º O instrumento convocatório deverá estabelecer 
prazo de, no mínimo, duas horas, contado da solici-

tação do pregoeiro no sistema, para envio da propos-
ta e, se necessário, dos documentos complementares, 
adequada ao último lance ofertado após a negociação 
de que trata o caput.

Seção II
DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

Art. 39. Encerrada a etapa de negociação de que trata 
o art. 38, o pregoeiro examinará a proposta classifica-
da em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação no edital, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 
art. 26, e verificará a habilitação do licitante confor-
me disposições do edital, observado o disposto no 
Capítulo X. 

CAPÍTULO X
DA HABILITAÇÃO

Seção I
DA DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA

Art. 40. Para habilitação dos licitantes, será exigida, 
exclusivamente, a documentação relativa a:
I – habilitação jurídica;
II – qualificação técnica;
III – qualificação econômico-financeira;
IV – regularidade fiscal e trabalhista;
V – regularidade fiscal perante as Fazendas Públi-
cas Estaduais, Distrital e Municipais, conforme for o 
caso; e
VI - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 
caput do art. 7º da Constituição e no inciso XVIII do 
caput do art. 78 da Lei nº 8.666/1993.
Parágrafo único.  A documentação exigida para aten-
der ao disposto nos incisos I, III, IV e V do caput po-
derá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF 
e/ou Cadastro de Fornecedores da Prefeitura.

Art. 41. Quando permitida a participação de empre-
sas estrangeiras na licitação, as exigências de habili-
tação serão atendidas mediante documentos equiva-
lentes, inicialmente apresentados com tradução livre.
Parágrafo único.  Na hipótese de o licitante vencedor 
ser estrangeiro, para fins de assinatura do contrato ou 
da ata de registro de preços, os documentos de que 
trata o caput serão traduzidos por tradutor juramen-
tado no País e apostilados nos termos do disposto no 
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de ou-
tro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas.

Art. 42. Quando permitida a participação de consór-
cio de empresas, serão exigidas:
I – comprovação da existência de compromisso pú-
blico ou particular de constituição de consórcio, com 
indicação da empresa líder, que atenderá às condi-
ções de liderança estabelecidas no edital e represen-
tará as consorciadas perante a União;
II – apresentação da documentação de habilitação es-
pecificada no edital por empresa consorciada;
III – comprovação da capacidade técnica do consór-
cio pelo somatório dos quantitativos de cada empresa 
consorciada, na forma estabelecida no edital;
IV – demonstração, por cada empresa consorciada, 
do atendimento aos índices contábeis definidos no 
edital para qualificação econômico-financeira;
V – responsabilidade solidária das empresas consor-
ciadas pelas obrigações do consórcio, nas etapas da 
licitação e na vigência do contrato;
VI – obrigatoriedade de liderança por empresa brasi-
leira no consórcio formado por empresas brasileiras 

e estrangeiras, conforme disposto no inciso I;
VII – constituição e registro do consórcio antes da 
celebração do contrato.
Parágrafo único.  Fica vedada a participação de em-
presa consorciada, na mesma licitação, por meio de 
mais de um consórcio ou isoladamente.

Seção II
DOS PROCEDIMENTOS DE VERIFICAÇÃO

Art. 43. A habilitação dos licitantes será verificada 
por meio do SICAF e/ou Cadastro de Fornecedores 
da Prefeitura de Machado, nos documentos por ele 
abrangidos.
§ 1º Os documentos exigidos para habilitação que 
não estejam contemplados no SICAF e/ou Cadastro 
de Fornecedores da Prefeitura de Machado serão en-
viados nos termos do disposto no art. 26.
§ 2º Se houver necessidade de envio de documentos 
complementares após o julgamento da proposta, os 
documentos deverão ser apresentados em formato 
digital, via sistema, no prazo definido no edital, após 
solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, con-
forme disposto no § 2º do art. 38.
§ 3º A verificação pelo órgão ou entidade promotora 
do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal 
de prova, para fins de habilitação.
§ 4º Na hipótese de a proposta vencedora não ser 
aceitável ou o licitante não atender às exigências para 
habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subse-
quente e, assim sucessivamente, na ordem de classi-
ficação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao edital.
§ 5º Na hipótese de contratação de serviços comuns 
em que a legislação ou o edital exija apresentação de 
planilha de composição de preços, esta deverá ser 
encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo 
fixado no edital, com os respectivos valores reade-
quados ao lance vencedor.
§ 6º No pregão na forma eletrônica realizado para o 
sistema de registro de preços, quando a proposta do 
licitante vencedor não atender ao quantitativo total 
estimado para a contratação, poderá ser convocada 
a quantidade de licitantes necessária para alcançar o 
total estimado, respeitada a ordem de classificação, 
observado o preço da proposta vencedora, precedida 
de posterior habilitação, nos termos do disposto no 
Capítulo X.
§ 7º  A comprovação de regularidade fiscal e traba-
lhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte será exigida nos termos do disposto no art. 4º 
do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, en-
quanto não houver regulamento específico da Prefei-
tura de Machado.
§ 8º  Constatado o atendimento às exigências estabe-
lecidas no edital, o licitante será declarado vencedor. 

CAPÍTULO XI
DO RECURSO

Seção I
DA INTENÇÃO DE RECORRER E PRAZO PARA 
RECURSO

Art. 44. Declarado o vencedor, qualquer licitante po-
derá, durante o prazo concedido na sessão pública, 
de forma imediata, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recorrer.
§ 1º As razões do recurso de que trata o caput deve-
rão ser apresentadas no prazo de três dias úteis.
§ 2º Os demais licitantes ficarão intimados para, se 
desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo 
de três dias úteis, contado da data final do prazo do 
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recorrente, assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses.
§ 3º A ausência de manifestação imediata e motivada 
do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos 
do disposto no caput, importará na decadência desse 
direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o 
objeto ao licitante declarado vencedor.
§ 4º O acolhimento do recurso importará na invali-
dação apenas dos atos que não podem ser aproveita-
dos. 

CAPÍTULO XII
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Seção I
DA AUTORIDADE COMPETENTE

Art. 45. Decididos os recursos e constatada a regula-
ridade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará o objeto e homologará o procedimento 
licitatório, nos termos do disposto no inciso V do 
caput do art. 13.

Seção II
DA ADJUDICAÇÃO

Art. 46. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro 
adjudicar o objeto e encaminhar o processo devida-
mente instruído à autoridade superior e propor a ho-
mologação, nos termos do disposto no inciso IX do 
caput do art. 17. 

CAPÍTULO XIII
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABI-
LITAÇÃO

Seção I
DOS ERROS OU FALHAS

Art. 47. O pregoeiro poderá, no julgamento da ha-
bilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que 
não venham a alterar a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante deci-
são fundamentada, registrada em ata e acessível aos 
licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins 
de habilitação e classificação, observado o disposto 
na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, enquanto 
não houver legislação no âmbito municipal.
Parágrafo único.  Na hipótese de necessidade de sus-
pensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vista ao saneamento de que trata o caput, 
a sessão pública somente poderá ser reiniciada me-
diante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte 
e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 

CAPÍTULO XIV
DA CONTRATAÇÃO

Seção I
DA ASSINATURA DO CONTRATO OU DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 48. Após a homologação, o adjudicatário será 
convocado para assinar o contrato ou ata de registro 
de preços no prazo estabelecido no edital.
§ 1º Na assinatura do contrato ou da ata de registro 
de preços será exigida a comprovação das condições 
de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contra-
to ou da ata de registro de preços.
§ 2º Na hipótese de o vencedor da licitação não com-
provar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços, outro licitante poderá ser convo-
cado, respeitada a ordem de classificação, para, após 
a comprovação dos requisitos para habilitação, anali-
sada a proposta e eventuais documentos complemen-
tares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata 
de registro de preços, sem prejuízo da aplicação das 
sanções de que trata o art. 49.
§ 3º O prazo de validade das propostas será de 60 
(sessenta) dias, permitida a fixação de prazo diverso 
no edital. 

CAPÍTULO XV
DA SANÇÃO

Seção I
DO IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR

Art. 49. Ficará impedido de licitar e de contratar com 
a Prefeitura de Machado e será descredenciado no 
Cadastro de Fornecedores pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e 
no contrato e das demais cominações legais, garanti-
do o direito à ampla defesa, o licitante que, convoca-
do dentro do prazo de validade de sua proposta:
I – não assinar o contrato ou a ata de registro de pre-
ços;
II – não entregar a documentação exigida no edital;
III – apresentar documentação falsa;
IV – causar o atraso na execução do objeto;
V – não mantiver a proposta;
VI – falhar na execução do contrato;
VII – fraudar a execução do contrato;
VIII – comportar-se de modo inidôneo;
IX – declarar informações falsas; e
X – cometer fraude fiscal.
§ 1º As sanções descritas no caput também se apli-
cam ao integrante do cadastro de reserva, em pregão 
para registro de preços que, convocado, não honrar o 
compromisso assumido sem justificativa ou com jus-
tificativa recusada pela administração pública.
§ 2º As sanções serão registradas e publicadas no SI-
CAF e no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de 
Machado. 

CAPÍTULO XVI
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 50. A autoridade competente para homologar 
o procedimento licitatório de que trata este Decreto 
poderá revogá-lo somente por interesse público, em 
razão de fato superveniente devidamente comprova-
do, pertinente e suficiente para justificar a revogação, 
e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, por ato escrito e fun-
damentado.
Parágrafo único.  Os licitantes não terão direito a in-
denização pela anulação do procedimento licitatório, 
salvo o direito do contratado de boa-fé ao ressarci-
mento de encargos que tiver suportado no cumpri-
mento do contrato. 
CAPÍTULO XVII
DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA
DA APLICAÇÃO
Art. 51.  O Município adotará o sistema de dispensa 
eletrônica, nas seguintes hipóteses:
I - contratação de serviços comuns de engenharia, 
nos termos do disposto no inciso I do caput do art. 
24 da Lei nº 8.666/1993;
II - aquisição de bens e contratação de serviços co-
muns, nos termos do disposto no inciso II do caput 
do art. 24 da Lei nº 8.666/1993; e
III - aquisição de bens e contratação de serviços co-
muns, incluídos os serviços comuns de engenharia, 

nos termos do disposto no inciso III e seguintes do 
caput do art. 24 da Lei nº 8.666/1993, quando cabível.
§ 1º A obrigatoriedade de utilização do sistema de 
dispensa eletrônica nos termos do § 2º do art. 1º 
ocorrerá a partir da data de publicação deste decreto.
§ 2º Fica vedada a utilização do sistema de dispensa 
eletrônica nas hipóteses de que trata o art. 4º. 

CAPÍTULO XVIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 52. Os horários estabelecidos no edital, no avi-
so e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 
registro no sistema eletrônico e na documentação re-
lativa ao certame.

Art. 53. Os participantes de licitação na modalidade 
pregão na forma eletrônica têm direito público subje-
tivo à fiel observância do procedimento estabelecido 
neste Decreto e qualquer interessado poderá acom-
panhar o seu desenvolvimento em tempo real, por 
meio da internet.

Art. 54. O Município usuário do sistema de que trata 
o § 2º do art. 5º poderão utilizar o Sicaf para fins ha-
bilitatórios. 

Art. 55. As propostas com descrição do objeto, valor 
e documentos complementares serão disponíbiliza-
das na internet, após a homologação.

Art. 56. Os arquivos e os registros digitais relativos ao 
processo licitatório permanecerão à disposição dos 
órgãos de controle interno e externo.

Art. 57. A Secretária Municipal de Administração 
poderá editar normas complementares ao disposto 
neste Decreto e disponibilizar informações adicio-
nais, em meio eletrônico.

Art. 58. Fica a Secretaria Municipal de Administra-
ção autorizada a resolver os casos omissos e a expedir 
instruções complementares necessárias ao cumpri-
mento deste Decreto.

Art. 59. Fica revogado o Decreto nº 2.774/2007.

Art. 60. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.
§ 1º Os editais publicados após a data de entrada em 
vigor deste Decreto serão ajustados aos termos deste 
Decreto.
§ 2º As licitações cujos editais tenham sido publica-
dos até a entrada em vigor deste decreto permane-
cem regidos pelo Decreto nº 2.774/2007. 

Município de Machado, 29 de Maio de 2020.
Julbert Ferre de Morais
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.440 DE 17 DE JUNHO DE 2020

Delega competência para ordenação de despesas, as-
sinar contratos, solicitar requisições, adjudicar, ho-
mologar processos licitatórios, dispensa de inexigibi-
lidade de licitação, coordenação de sindicâncias e de 
processos disciplinares; demais atos de investigação 
no âmbito do Poder Executivo Municipal, e dá outras 
providências.

	 O Prefeito Municipal de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
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conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e de acordo com a Lei 1.280, de 31 de 
janeiro de 2000,

	 considerando a necessidade de descentraliza-
ção de tarefas, com vista à dinamização da máquina 
administrativa;

	 considerando que a delegação de competên-
cia constitui instrumento de descentralização, opor-
tunizando maior celeridade de decisão dos procedi-
mentos administrativos;

	 considerando que é facultado ao Prefeito de-
legar a Secretários Municipais e a titulares de órgãos 
superiores da Administração do Município atribui-
ções que lhe são próprias;

	 considerando que o Ordenador de Despe-
sas é a autoridade de cujos atos resultam emissão de 
empenho, autorização de pagamento, suprimento ou 
dispêndio de recursos pela pasta ou órgão pelo qual 
responde;

	 considerando que ao Ordenador de Despesas 
ficará sujeita a tomada de contas realizada pelo órgão 
de controle interno, antes de ser encaminhada ao Tri-
bunal de Contas;

	 considerando que a exegese do art. 64 da Lei 
Federal nº 4.320/64 não vincula à pessoa do Chefe do 
Executivo a ordenação de todas as despesas;

	 considerando que a delegação de competên-
cia é considerada princípio autônomo pelo Decre-
to-Lei nº 200/67, possibilitando que autoridades da 
Administração transfiram aos seus subordinados, 
mediante ato específico, atribuições que lhe são pró-
prias;

	 considerando que, nos termos dos arts. 11 e 
12 do Decreto-Lei nº 200/67, a delegação de com-
petência deve ser utilizada como instrumento de 
descentralização administrativa, com o objetivo de 
assegurar maior rapidez, objetividade e eficiência às 
decisões, situando-as na proximidade dos fatos, pes-
soas ou problemas a resolver, com o ato de delega-
ção indicando com precisão a autoridade delegante, 
a autoridade delegada e as atribuições do objeto de 
delegação;

	 considerando a aplicação do princípio da si-
metria constitucional ao disposto no art. 84, inciso 
VI, “a”, c/c art. 87, inciso IV, da Constituição Federal, 
e o disposto no art. 58 da Lei Federal nº 4.320/64, 
para o emprego do disposto na esfera municipal;

	 considerando o art. 38, parágrafo único, da 
Lei Federal nº 8.666/93, que prevê que as minutas 
de editais de licitação, bem como as dos contratos, 
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente 
examinadas e aprovadas pela Procuradoria Geral do 
Município;

	  D E C R E T A:

	 Art. 1º Fica delegada competência, no âmbito 
da Administração Direta do Poder Executivo, para 
os titulares das Secretarias Municipais, da Controla-
doria Geral do Município e da Procuradoria Geral 
do Município, nas respectivas áreas de atuação e nos 
limites dos créditos estabelecidos no orçamento, para 
a prática dos seguintes atos:

I – ordenação de despesas das respectivas unidades 
orçamentárias e dos fundos a elas vinculados, nos 
limites dos correspondentes créditos orçamentários;
II – assinatura, nos impedimentos do Prefeito Muni-
cipal e/ou do Vice-Prefeito, de contratos, convênios 
e outros ajustes com a União Federal, os Estados, os 
Municípios e com órgãos públicos, desde que com o 
parecer favorável da Procuradoria-Geral do Municí-
pio, ressalvado o disposto nos incisos I e II do § 2º 
deste artigo;
III – assinar contratos, atas de registro de preços, so-
licitar requisições, homologar processos licitatórios, 
dispensas e inexigibilidade de licitação, referente a 
sua respectiva pasta;
IV – assinar editais de procedimentos licitatórios, 
ratificar ou reformar decisões que forem proferidas 
pela comissão de licitação e/ou pelo pregoeiro na 
análise do recurso referente a sua respectiva pasta.
§ 1º Em caso de interposição de recurso administra-
tivo da penalidade aplicada no inciso V do art. 1º, na 
forma do art. 109 da Lei Federal 8666/93, caberá ao 
Prefeito de Machado a decisão, ouvida previamente a 
Procuradoria-Geral do Município.
§ 2º Excluem-se da delegação estabelecida no art. 1º, 
inciso II, deste Decreto, por ser de competência ex-
clusiva do Prefeito:
I – as operações de crédito, empréstimos e financia-
mentos, que deverão ser firmados pelo Prefeito;
II – os instrumentos de alienação, cessão ou conces-
são de bem patrimonial mobiliário ou imobiliário, os 
instrumentos de aquisição de bem patrimonial imo-
biliário e instrumentos de cessão de pessoal.
§ 3º As competências delegadas neste Decreto po-
derão ser avocadas específica ou genericamente pelo 
Prefeito.
§ 4º Entende-se como Ordenador de Despesas a au-
toridade investida do poder de realizar despesas que 
compreendam os atos de empenhar, liquidar e orde-
nar o pagamento, adiantamento ou dispêndio de re-
cursos pelos quais responda.
§ 5º O Ordenador de Despesas responderá adminis-
trativa, civil e penalmente pelos atos de sua gestão.

	 Art. 2º Considera-se, para os efeitos deste 
Decreto, ordenada a despesa a partir do registro no 
sistema informatizado da Administração Pública 
Municipal ou da respectiva requisição de compras, 
responsabilizando-se como seu ordenador o titular 
do órgão cuja dotação orçamentária for onerada.
	 Parágrafo único. Nenhuma despesa poderá 
ser realizada sem o prévio empenho.

	 Art. 3º As notas de empenho, nas quais de-
verão constar, em local apropriado, o nome do Or-
denador de Despesas, seu cargo e a citação que a de-
legação de competência se dá por força do presente 
Decreto, serão emitidas pela Secretaria Municipal de 
Fazenda.

	 Art. 4º Fica o Secretário Municipal de Gover-
no autorizado a praticar, na ausência dos demais Se-
cretários Municipais, ato administrativo de qualquer 
natureza.
	 § 1º O exercício da competência delegada no 
caput do presente artigo estará restrito aos casos em 
que a autoridade competente para praticar o ato fal-
tar ao serviço, estiver ausente da sede do Município 
ou do território nacional.
	 § 2º A delegação de competência de que trata 
o caput do presente artigo é intransferível.

	 Art. 5º Fica a Procuradoria-Geral do Muni-
cípio investida de amplos poderes investigatórios, 
com a finalidade de apurar possíveis irregularidades 

praticadas no âmbito do Poder Executivo Municipal, 
devendo realizar a abertura do procedimento admi-
nistrativo de sindicância ou de processo disciplinar, 
devendo acompanhar todos os atos praticados pela 
Comissão Processante até o relatório final, e emitir 
parecer jurídico.
	 Parágrafo único. A Portaria de nomeação da 
Comissão Processante será elaborada pela Secretaria 
Municipal de Governo.

	 Art. 6º Revogadas as disposições em contrá-
rio, em especial, os Decretos 5777/2018 e 5877/2019, 
este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Município de Machado, 17 de junho de 2020.
Julbert Ferre de Morais
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº 314, DE 15 DE JUNHO DE 2020

 Dispõe sobre alteração na Portaria nº , de 28 de feve-
reiro de 2020, que instaurou Processo Administrati-
vo Disciplinar nº 02/2020, designou os membros da 
respectiva Comissão Processante e adotou medidas 
para assegurar a ampla defesa.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo inciso V do artigo 70 da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o artigo 2º, da Portaria nº 064, de 28 de 
fevereiro de 2020, que instaurou Processo Adminis-
trativo Disciplinar nº 02/2020, designou os membros 
da respectiva Comissão Processante e adotou medi-
das para assegurar a ampla defesa, conforme abaixo:

Art. 2º Ficam designados para compor a Comissão 
Processante os servidores: Fernando César Boreli; 
Noel Alves Ferreira e Matilde Tavares Dias, nos ter-
mos do art. 147 da Lei Municipal nº 1.280/2000, que 
deverão eleger, conforme determinado pelo art. 149 
do referido diploma legal, o presidente, o secretário e 
o membro.
                                                   
Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Município de Machado, 15 de junho de 2020                                         
Julbert Ferre de Morais

PORTARIA Nº 316 DE 21 DE JUNHO DE 2020

Dispõe sobre transferência da servidora pública mu-
nicipal que menciona.

	 O Prefeito Municipal de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município,

	 R E S O L V E:

	 Art. 1º Transferir a servidora Silvia Aparecida 
de Oliveira, portadora da matrícula nº 2255, lotada 
no cargo de Profissional Braçal, junto à Secretaria 
Municipal de Saúde, para exercer a mesma função 
junto à Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutu-
ra.

PORTARIA



Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos a 18 de junho de 2020.

Município de Machado, 21 de junho de 2020.
Julbert Ferre de Morais
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº 317 DE 21 DE JUNHO DE 2020

Dispõe sobre designação de servidora para exercer o 
cargo que menciona.

	                 O Prefeito Municipal de Machado, 
Estado de Minas Gerais, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 70, inciso V, da Lei Orgâ-
nica do Município, nos termos da Lei Municipal nº 
1.280/2.000, com suas posteriores alterações;

		  R E S O L V E:

		  Art. 1º Designar a servidora Aman-
da Tavares Vilhena, portadora da matrícula nº 6747, 
para responder pelo cargo de Diretoria de Gestão 
de Recursos Humanos, no período de 22/06/2020 a 
06/07/2020, em substituição à servidora Fabíola Apa-
recida Duarte, por motivo de férias.  

		  Art. 2º Revogadas as disposições em 
contrário, esta Portaria entra em vigor na data de 22 
de junho de 2020. 

Município de Machado, 21 de junho de 2020
Julbert Ferre de Morais
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº 320, DE 21 DE JUNHO DE 2020.

Avaliação de Desempenho aos 18 meses – durante 
vigência do Estágio Probatório.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do Muni-
cípio, nos termos do artigo 29 da Lei Municipal nº 
1.281, de 31 de janeiro de 2000, e do artigo 6º, inciso 
III da Lei Municipal nº 1852, de 25 de abril de 2006,

Resolve:

Art. 1º Nos termos do artigo 6º, inciso III, da Lei Mu-
nicipal nº 1.852, de 25 de abril de 2006, a servidora 
Daniela Martins Siqueira Félix, no cargo de Professor 
de Educação Básica no Ensino Fundamental, matrí-
cula nº 6688, lotada na Secretaria Municipal de Edu-
cação, foi submetida à Avaliação de Desempenho aos 
18 meses – período de setembro/2018 a março/2020, 
com conceito regular.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 21 de junho de 2020.
Julbert Ferre de Morais
Prefeito Municipal

   PORTARIA Nº 321, DE 21 DE JUNHO DE 2020

Dispõe sobre exoneração de Assistente do Centro de 
Processamento de Dados.

	  O Prefeito Municipal de Machado, Estado 

de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e nos termos do inciso I, artigo 40, da 
Lei Municipal nº 1.280 de 31 de janeiro de 2000,

	 R E S O L V E:

	 Art. 1º Exonerar, a juízo da autoridade com-
petente, o servidor Willian José Alves Miguel, porta-
dor da matrícula nº 6381, do cargo de Assistência do 
Centro de Processamento de Dados, junto à Secreta-
ria Municipal de Saúde.

	 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de 23 de ju-
nho de 2020.
   
Município de Machado, 21 de junho de 2020
Julbert Ferre de Morais
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 322DE 21DE JUNHO DE 2020

Dispõe sobre nomeação de Assistente de Educação 
em Saúde.

	 O Prefeito Municipal de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar Municipal nº 160, de 30 de junho de 2017,

	 Resolve:

	 Art. 1º Nomearo senhor Willian José Alves 
Miguel, portador do CPF nº 104.118.136-17,para 
exercero cargo deAssistência de Educação em Saúde, 
junto à Secretaria Municipal de Saúde.

	 Art. 2ºRevogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de 24 de ju-
nho de 2020.

Município de Machado,21 de junho de 2020
Julbert Ferre de Morais
Prefeito Municipal 

PORTARIA Nº 323 DE 21 DE JUNHO DE 2020

Dispõe sobre nomeação de Assistente do Centro de 
Processamento de Dados.

	 O Prefeito Municipal de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Lei Com-
plementar Municipal nº 160, de 30 de junho de 2017,

	 Resolve:

	 Art. 1º Nomearo senhorSamuel Âmbar Me-
zavila, portador do CPF nº 139.142.116-79,para exer-
cero cargo deAssistência do Centro de Processamen-
to de Dados, junto à Secretaria Municipal de Saúde.

	 Art. 2ºRevogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de 24 de ju-
nho de 2020.

Município de Machado,21 de junho de 2020
Julbert Ferre de Morais
Prefeito Municipal 
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PORTARIA Nº 318, DE 21 DE JUNHO DE 2020.

Concede progressão horizontal aos servidores que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do Município, nos termos do artigo 27 da Lei Complementar nº 81, de 03 de 
fevereiro de 2012,

Resolve:
Art. 1º Conceder progressão horizontal para os servidores abaixo relacionados:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
NOME REFERÊNCIA NÍVEL CARGO MATRÍCULA

Myrian Mitrioni Dias 
Cupertino

V B Agente Comunitário de Saúde 4277

Silvia Aparecida de 
Oliveira

V C Profissional Braçal 2255

Adriana de Souza 
D’Eleutério

III C Agente Comunitário de Saúde 4885

Maria Alice de Almeida 
Gaspar Córdova

X A Médico Pediatra 1305

Alaim Gomes Pereira IV A Médico Ginecologista 4183

Erika Almeida Boggiss IV B Fisioterapeuta 4209

Claudia Medeiros 
Roquim

IV A Cirurgião Dentista 4266

Isbelo Vital de Siqueira VII C Motorista 1916

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 21 de junho de 2020.
Julbert Ferre de Morais

Prefeito Municipal
                                                            

          PORTARIA Nº 319, DE 21 DE JUNHO DE 2020.
Concede progressão vertical ao servidor municipal que menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do Município, nos termos do artigo 28 da Lei Complementar nº 81, de 03 de fevereiro 
de 2012, 

 Resolve:

	 Art. 1º Conceder progressão vertical para o servidor abaixo relacionado:

	

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
NOME NÍVEL REFERÊNCIA CARGO MATRÍCULA

José Divino Santos 
Costa

E VIII Agente de Administração 1588

	

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
	

  Município de Machado, 21 de junho de 2020
Julbert Ferre de Morais

Prefeito Municipal  
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RESOLUÇÃON° 07/2019

Dispõe sobre a constituição da Comissão de Mo-
nitoramento e Avaliação e sua competência, para 
avaliação e fiscalização das parcerias firmadas com 
o Município de Machado, vinculadas a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento e Promoção Social. 
A presidente do Conselho Municipal de Assistência 
Social (CMAS), no uso de suas atribuições, assina e 
torna pública a deliberação, tomada em Reunião no 
dia 18de Junho de 2020.
RESOLVE:
Art. 1º - Constituir Comissão de Monitoramento e 
Avaliação, para avaliar e monitorar as parcerias com 
organizações da sociedade civil celebradas com a Se-
cretaria Municipal de Desenvolvimento e Promoção.
I – Membros da Comissão de Monitoramento e 
Avaliação:
a) Angélica Vieira Bomfim Tavares
b) Samuel Codignole Carvalho
c) Sandra Francisca de Ávila
d) Juliano Gontijo de Almeida
e) Neuza Barra Mansa Simões.

Art. 2º - Compete á esta comissão de monitoramen-
to e avaliação, observar rigorosamente os requisitos 
da Lei 13.019/2014, a fim de apoiar e acompanhar a 
execução das parcerias celebradasque foram autori-
zadas por este conselho, a fim de aprimorar os pro-
cedimentos, unificar os entendimentos, solucionar 
controvérsias, padronizar objetos, custos e indica-
dores, fomentar o controle de resultados e avaliar os 
relatórios técnicos de monitoramento. 
Art. 3º -Para fins de monitoramento e avaliação do 
cumprimento do objeto poderá ser efetuada visita in 
loco, dispensada quando a mesma for incompatível 
com o objeto da parceria.
Art. 4º Esta Resolução entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 25 de junho de 2020.
Clayton Rogério Casemiro
Presidente do CMAS

RESOLUÇÃO 08/2020
Dispõe sobre a aprovação sobre a deliberação do 
objeto da parceria a ser celebrado dos planos de 
Trabalho das instituições Associação Cônego Walter 
e Missão Vida Novaedeliberação acerca do termo 
de aceite do recurso COVI-19 direcionado a este 
município.

O presidente do Conselho Municipal de Assistência 
Social (CMAS), no uso de suas atribuições legais 
assina e torna pública a deliberação tomada em reu-
nião no dia 24/06/2020. 
 Considerando a necessidade de aprovação dos pla-
nos de trabalho das Entidades Socioassistenciais;
RESOLVE:
Art. 1°- Aprovar sobre o plano de trabalho da Insti-
tuição Cônego Walter.
Art. 2°- Aprovar o plano de trabalho da Missão Vida 
Nova.
Art. 3°- Aprovar o Termo de Aceite do Recurso 
COVI-19 direcionado a este município.
Art. 4°- Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, revogando as disposições em contrá-
rio.

Machado, 25 de Junho de 2020.

Clayton Rogério Casemiro
Presidente do CMAS

Extrato de Compra Direta
PRC nº.164/ 2020
Município de Machado/SISPONTO SISTEMAS 
INTELIGENTES EIRELI EPP
Objeto:Aquisição de relógio de ponto biométrico, 
por meio da Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Humanos do Município de Machado/
MG.
Valor: R$ 1.700,00 (um mil e setecentos reais)
Empenho: EO03314, ficha 64

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
Resultado da Avaliação de Desempenho Individual 
– ADI – 34 meses
Servidor: Kleber Rodomar Ricardo Caproni
Matrícula: 260
Cargo/Função: Encanador
Unidade de Lotação: Sistema de Água
Chefia Imediata: Sebastião Arnaldo Ferreira 
Período Avaliatório: 02/08/2017 a 02/06/2020
A comissão de Avaliação de Desempenho notifica 
o servidor do conceito excelente obtido no pare-
cer conclusivo relativo ao processo de avaliação de 
desempenho.
Membros da Comissão de Avaliação de Desempe-
nho: Luciano Mingueti Santos / Luiz Claudio da 
Silva / Joel de Carvalho / Miguel de Almeida Filho.
Data de Homologação: 02/06/2020
Autorização: (a) Renato Garcia de Oliveira Dias – 
Diretor Geral do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
Extrato do 3º Termo Aditivo de Prorrogação do 
Contrato Administrativo nº 017/2017
Processo Licitatório PRC nº 029/2017
Modalidade: Pregão Presencial nº 014/2017
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
de Machado – MG
Contratada: GESTTI – Gestão e Tecnologia da In-
formação Ltda – EPP
Objeto: Prorrogação do Contrato de locação de 05 
(cinco) coletores de dados do tipo Palmtop com 
software pré-instalado que permita a leitura de 
hidrômetros e interação com sistema de gestão de 
terceiros.
Valor Total: R$ 25.400,16 (vinte e cinco mil, quatro-
centos reais e dezesseis centavos) 
Vigência: 20/06/2020 a 19/06/2021
Dotações Orçamentárias: 03 01 04 122 0001 4.001 
3390 39
Data de Assinatura: 03/06/2019
Autorização: (a) Renato Garcia de Oliveira Dias – 
Diretor Geral do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO/MG
Extrato do 2º Termo Aditivo de Prorrogação do 
Contrato Administrativo nº 010/2018
Processo de Licitação PRC nº 036/2018
Modalidade: Pregão Presencial nº 014/2018
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
de Machado – MG
Contratada: Nilcea Candida Moreira Prateze 
040.949.446-13 – ME 
Objeto: Prorrogação da prestação de serviços de 
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hospedagem de website e contas de e-mail para o 
domínio www.saaemachado.mg.gov.br, incluindo 
serviço de migração inicial.
Valor Total Estimado: R$ 1.318,80 (mil trezentos e 
dezoito reais e oitenta centavos).
Vigência: 18/06/2020 a 17/06/2021
Dotação Orçamentária: 03 01 04 122 0001 4.001 
3390 39 
Data de Assinatura: 03/06/2020
Autorização: (a) Renato Garcia de Oliveira Dias – 
Diretor Geral do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
Resultado da Avaliação de Desempenho Individual 
– ADI – 34 meses
Servidor: Carlos Henrique da Silva 
Matrícula: 261
Cargo/Função: Ajudante de Serviços
Unidade de Lotação: Sistema de Água
Chefia Imediata: Sebastião Arnaldo Ferreira
Período Avaliatório: 05/08/2017 a 05/06/2020
A comissão de Avaliação de Desempenho notifica 
o servidor do conceito excelente obtido no pare-
cer conclusivo relativo ao processo de avaliação de 
desempenho.
Membros da Comissão de Avaliação de Desempe-
nho: Luciano Mingueti Santos / Luiz Claudio da 
Silva / Joel de Carvalho / Miguel de Almeida Filho.
Data de Homologação: 05/06/2020
Autorização: (a) Renato Garcia de Oliveira Dias – 
Diretor Geral do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
Extrato do 2º Termo Aditivo ao Contrato Adminis-
trativo nº 018/2019 – Prorrogação 
Processo de Licitação PRC nº 036/2019
Modalidade: Pregão Presencial nº 016/2019
Contratante: Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
de Machado – MG
Contratada: CENTRÃO COMÉRCIO DE EQUIPA-
MENTOS EIRELI – ME 
Objeto: Prorrogação do Contrato Original por 12 
(doze) meses.  
Valor total estimado: R$ 357.750,00 (trezentos e cin-
quenta e sete mil, setecentos e cinquenta reais) 
Vigência: 01/07/2020 a 30/06/2021
Dotação Orçamentária: 03 01 17 512 0019 4.004 
3390 39
Data de Assinatura: 15/06/2020
Autorização: (a) Renato Garcia de Oliveira Dias – 
Diretor Geral do SAAE

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
Resultado da Avaliação de Desempenho Individual 
– ADI – 34 meses
Servidor: Miguel de Almeida Filho
Matrícula: 211
Cargo/Função: Pedreiro
Unidade de Lotação: Sistema de Água
Chefia Imediata: Sebastião Arnaldo Ferreira
Período Avaliatório: 22/08/2017 a 22/06/2020
A comissão de Avaliação de Desempenho notifica 
o servidor do conceito excelente obtido no pare-
cer conclusivo relativo ao processo de avaliação de 
desempenho.
Membros da Comissão de Avaliação de Desempe-
nho: Luciano Mingueti Santos / Luiz Claudio da 
Silva / Joel de Carvalho.
Data de Homologação: 22/06/2020
Autorização: (a) Renato Garcia de Oliveira Dias – 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MACHADO – MG
Resultado da Avaliação de Desempenho Individual 
– ADI – 34 meses
Servidor: Siônio Augusto Guimarães 
Matrícula: 237
Cargo/Função: Fiscal
Unidade de Lotação: Administração
Chefia Imediata: Tânia Regina Morais Costa Dias
Período Avaliatório: 23/08/2017 a 23/06/2020
A comissão de Avaliação de Desempenho notifica 
o servidor do conceito excelente obtido no pare-
cer conclusivo relativo ao processo de avaliação de 
desempenho.
Membros da Comissão de Avaliação de Desempe-
nho: Luciano Mingueti Santos / Luiz Claudio da 
Silva / Joel de Carvalho / Miguel de Almeida Filho.
Data de Homologação: 23/06/2020
Autorização: (a) Renato Garcia de Oliveira Dias – 
Diretor Geral do SAAE


